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APRESENTAÇÃO 

 

A desospitalização é o termo utilizado para a saída do paciente do ambiente hospitalar para continuar 

recebendo cuidados de saúde em outro ambiente, sua residência na ampla maioria das vezes, o que 

chamamos de Assistência Domiciliar, uma estratégia que quando bem conduzida apresenta-se segura, com 

inúmeros benefícios aos pacientes como sempre por meio de uma assistência humanizada e com 

acompanhamento de uma equipe compostas de multiprofissionais 

 

Esta transição do cuidado do ambiente hospitalar para o domiciliar, refere-se a um conjunto de ações 

destinadas a assegurar a coordenação e a continuidade do cuidado em saúde. 

 

São crescentes os desafios para uma transição do cuidado segura frente ao aumento da prevalência de 

doenças crônicas e do envelhecimento populacional, além da atual tendência de redução do tempo de 

permanência hospitalar, reduzindo custos que já são escassos na saúde, e do aumento da atenção em nível 

domiciliar. Idosos e outros perfis de pacientes com doenças crônicas e em uso de polifarmácia são mais 

propensos a passar por múltiplas transições de cuidados e estão em maior risco de exposição a incidentes 

de segurança. 

 

Atualmente, o paciente elegível para alta e continuidade dos cuidados em domicílio, é direcionado para o 

serviço de assistência domiciliar. O Serviço de home Care, através da coordenação de enfermagem e 

coordenação médica, avaliam as condições gerais clínicas, sociais deste paciente, e do ambiente que irá 

recebê-lo, para seguir com o plano de internação domiciliar. No momento da avaliação medicamentosa, o 

Farmacêutico é solicitado e entre neste cenário para cuidar da gestão dos medicamentos, realizando a 

avaliação da prescrição que vai compor o programa de atenção domiciliar (PAD), para uma transição do 

cuidado segura. 

 

O tema central deste livro, sinaliza a necessidade de um acompanhamento farmacoterapêutico dos pacientes 

com alta para internação domiciliar. o Farmacêutico irá cuidar da gestão dos medicamentos em domicílio 

e irá discutir estratégias clínicas com a equipe multiprofissional, para que o acompanhamento 

farmacoterapêutico, após definido o grau de complexidade de cada paciente, seja eficiente, reduzindo erros 

quanto ao uso da medicação e resultando em sucesso na terapia medicamentosa proposta. 

 

Há um papel fundamental para os farmacêuticos no cuidado domiciliar dos pacientes, uma vez que o 

fornecimento de medicamentos é parte integrante do modelo de assistência domiciliar. Suas estratégias no 

acompanhamento farmacoterapêutico garantem o uso seguro dos medicamentos, além de assumir uma 

posição de orientação a familiares e pacientes, assim como aos profissionais de saúde que irão realizar o 

acompanhamento em domicílio, garantindo o sucesso das terapias propostas. 

 

A elaboração deste livro, que trata do acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes em assistência 

domiciliar, irá contribuir estrategicamente como uma orientação aos Farmacêuticos que atuam no cuidado 

aos pacientes em internação domiciliar nos serviços de assistência à saúde.  

 

O foco deste trabalho é relevante pois sugere um escore de risco que sinaliza na direção de identificar a 

complexidade de cada paciente cuidado, permitindo orientar o acompanhamento farmacoterapêutico dentro 

de suas necessidades individualizadas, oferecendo condições, através das informações obtidas, de priorizar 

o cuidado farmacêutico de forma segura e eficiente. 
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CAPÍTULO 1 

Conexões de Saberes: Perspectivas Multidisciplinares  

A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA NO ÂMBITO JURÍDICO: ANÁLISE DO INSTITUTO DA FILIAÇÃO 

SOCIOAFETIVA 

CAPÍTULO 1 1 INTRODUÇÃO 

ACOMPANHAMENTO FARMACOTERAPÊUTICO DE PACIENTES EM ASSISTÊNCIA DOMICILIAR 

A assistência domiciliar remonta à Antiguidade, quando médicos realizavam visitas às pessoas em 

suas residências, especialmente àquelas de classes mais privilegiadas. Ao longo do tempo, essa prática foi 

mantida, e atualmente, com o estabelecimento de equipes multiprofissionais de saúde, é possível 

proporcionar cuidados domiciliares, até mesmo para pacientes de alta complexidade (1). 

Em janeiro de 2006, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) publicou a Resolução Nº 

11 definindo termos relacionados à atenção domiciliar (2). Entre eles, podem ser destacados: 

● atenção domiciliar - termo genérico que envolve ações de promoção à saúde, prevenção, 

tratamento de doenças e reabilitação desenvolvidas em domicílio; 

● assistência domiciliar - conjunto de atividades de caráter ambulatorial, programadas e 

continuadas desenvolvidas em domicílio; 

● cuidador - pessoa com ou sem vínculo familiar capacitada para auxiliar o paciente em suas 

necessidades e atividades da vida cotidiana; 

● equipe multiprofissional de atenção domiciliar - profissionais que compõem a equipe técnica 

da atenção domiciliar, com a função de prestar assistência clínico-terapêutica e psicossocial ao 

paciente em seu domicílio; 

● internação domiciliar - conjunto de atividades prestadas no domicílio, caracterizadas pela 

atenção em tempo integral ao paciente com quadro clínico mais complexo e com necessidade 

de tecnologia especializada; 

● plano de atenção domiciliar - documento que contempla um conjunto de medidas que orienta a 

atuação de todos os profissionais envolvidos de maneira direta e ou indireta na assistência a 

cada paciente em seu domicílio desde sua admissão até a alta; 

● serviço de atenção domiciliar - instituição pública ou privada responsável pelo gerenciamento 

e operacionalização de assistência e/ou internação domiciliar.  

Sobre a indicação da atenção domiciliar, em 2017, o Ministério da Saúde normatizou que podem 

ser beneficiados indivíduos que, estando clinicamente estáveis, necessitam cuidados à saúde em situação, 

temporária ou definitiva, de restrição ao leito ou lar. Ainda podem ser incluídas as pessoas em estado de 

vulnerabilidade, para o qual a atenção domiciliar é considerada a opção mais oportuna para o cuidado, 

objetivando a ampliação da autonomia do usuário, família e cuidador (3,4). 

Em relação aos objetivos do serviço de atenção domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS), a Anvisa, em 2016 (3) descreveu: 

● reduzir a demanda por atendimento hospitalar; 

● diminuir o período de permanência de usuários internados; 

● humanizar a atenção à saúde, com a ampliação da autonomia dos usuários;  
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● promover a desinstitucionalização e otimizar recursos financeiros e estruturais das redes de 

atenção à saúde. 

Deve-se considerar que, apesar de descritos para atendimento do SUS, esses objetivos podem ser 

expandidos para a saúde suplementar, na qual incluem-se as operadoras de saúde. 

As longas permanências e os custos elevados da internação hospitalar são desafiadores. A assistência 

domiciliar não só mantém ou melhora os padrões do cuidado, mas também reduz consideravelmente os 

custos hospitalares. Adicionalmente, possibilita maior rotatividade de leitos, tornando-os disponíveis aos 

pacientes que necessitam de hospitalização. No entanto, os critérios de elegibilidade para acesso e 

permanência na assistência domiciliar podem variar de acordo com a instituição de saúde. Deste modo, 

visando nortear a assistência domiciliar para os diferentes profissionais de saúde, foram propostos diversos 

instrumentos para classificação de risco e complexidade. Entre outros, os mais aceitos são a Tabela de 

avaliação para planejamento de atenção domiciliar do Núcleo Nacional das Empresas de Serviços de 

Atenção Domiciliar (5) e a Tabela de avaliação de complexidade assistencial da Associação Brasileira das 

Empresas de Medicina Domiciliar (6), bem como metodologias para acompanhamento destes pacientes 

durante o período de atendimento. 

No entanto, ferramentas específicas sobre o cuidado farmacêutico na assistência domiciliar no Brasil 

são escassas. Consequentemente, farmacêuticos do País que prestam serviços a pacientes nesse contexto, 

precisam desenvolver ou adaptar metodologias próprias para sistematizar seus processos de trabalho. Desse 

modo, objetivou-se elaborar um material de orientação para o acompanhamento farmacoterapêutico de 

pacientes em assistência domiciliar. O público-alvo desta publicação são farmacêuticos que atuam em 

serviços de assistência domiciliar, tais como operadoras de saúde, empresas privadas de home care e redes 

de atenção à saúde.
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A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA NO ÂMBITO JURÍDICO: ANÁLISE DO INSTITUTO DA FILIAÇÃO 
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ACOMPANHAMENTO FARMACOTERAPÊUTICO DE PACIENTES EM ASSISTÊNCIA DOMICILIAR 

CAPÍTULO 1 CAPÍTULO 1 2 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

A Lei nº 13021/14 conceituou assistência farmacêutica como o conjunto de ações e serviços 

destinados a garantir a assistência terapêutica integral, além de promover, proteger e recuperar a saúde, 

tanto em estabelecimentos públicos quanto privados que realizem atividades farmacêuticas, tendo o 

medicamento como insumo essencial, visando garantir seu acesso e uso racional (7). A assistência 

farmacêutica, portanto, é um termo abrangente que engloba as atividades técnico-gerenciais e as clínico-

assistenciais. 

As atividades técnico-gerenciais são atividades interdependentes, focadas na qualidade, no acesso e 

no uso racional de medicamentos (8) que abrangem (CARVALHO; BARBOSA, 2017; Instrumento de 

referência dos serviços farmacêuticos na atençãobásica / Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 

Saúde, 2021): 

● seleção; 

● programação; 

● aquisição; 

● armazenamento; 

● distribuição de medicamentos. 

As atividades clínico-assistenciais são fundamentadas no processo do cuidado (8), interligadas às 

necessidades de saúde do paciente, da família e da comunidade (11). O cuidado farmacêutico é um modelo 

de prática, da área do saber farmácia clínica, que orienta a provisão de diferentes serviços farmacêuticos 

diretamente destinados ao paciente, à família e à comunidade. Essa prática objetiva prevenir e resolver 

problemas da farmacoterapia, o uso racional dos medicamentos e promover, proteger e recuperar a saúde, 

bem como impedir doenças e outros problemas de saúde (11). Os serviços farmacêuticos diretamente 

destinados ao paciente, à família e à comunidade constituem o cuidado farmacêutico, conforme definidos 

pelo Conselho Federal de Farmácia (11):  

● educação em saúde; 

● rastreamento em saúde; 

● manejo de problema de saúde autolimitado; 

● dispensação; 

● conciliação de medicamentos;  

● monitorização terapêutica de medicamentos; 

● revisão da farmacoterapia; 

● acompanhamento farmacoterapêutico; 

● gestão da condição de saúde. 

O modelo de prática do cuidado farmacêutico, por meio dos serviços farmacêuticos diretamente 

destinados ao paciente, à família e à comunidade, podem ser realizados em diferentes cenários de atuação, 
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de acordo com regulamentação pertinente. Tais cenários incluem, entre outros, farmácia comunitária, 

farmácia hospitalar, serviços de atenção primária à saúde, domicílio do paciente e instituições de longa 

permanência (11). O farmacêutico é integrante da equipe multiprofissional de assistência domiciliar, 

juntamente com profissionais médicos, enfermeiros, fisioterapeutas, assistentes sociais, nutricionistas, 

psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, auxiliares de enfermagem e cuidadores (12). 

Os serviços farmacêuticos constituem parte dos serviços de saúde (11). Desse modo, as atribuições 

do farmacêutico na assistência domiciliar, integrando equipes multidisciplinares, são definidas pela 

Resolução CFF Nº 386/2002 (13). Nesse documento, as atividades farmacêuticas técnico-gerenciais e 

clínico-assistenciais descritas são: 

● prestar orientações quanto ao uso, a guarda, administração e descarte de medicamentos e 

correlatos, com vistas à promoção do uso racional de medicamentos;  

● participar ativamente nas equipes multidisciplinares de terapia nutricional e equipes 

multidisciplinares de assistência domiciliar diversas; 

● acompanhar os pacientes com suporte nutricional domiciliar, terapia oncológica e outras que 

requerem a prestação de cuidados farmacêuticos;  

● diluir e preparar soluções de medicamentos de uso intravenoso para administração no domicílio 

do paciente;  

● monitorar as terapias com antiagregantes plaquetários, anticoagulantes, bem como os 

parâmetros bioquímicos;  

● orientar quanto aos procedimentos de limpeza, assepsia, antissepsia, desinfecção de superfícies 

e esterilização de equipamentos e materiais;  

● prestar informações sobre os medicamentos e problemas relacionados aos mesmos, propondo 

aos demais membros da equipe de saúde, as mudanças necessárias à obtenção do resultado 

desejado;  

● orientar os familiares e/ou paciente no momento da alta;  

● realizar levantamento de indicadores relacionados ao uso de medicamentos e correlatos;  

● realizar ou participar de pesquisas no âmbito de assistência domiciliar, respeitado o estabelecido 

na Comissão Nacional de Ética e Pesquisa. 

Assim como em outros serviços de saúde, as atividades farmacêuticas clínico-assistenciais 

realizadas na assistência domiciliar devem estar integradas aos processos de trabalho técnico-gerenciais, 

visando assegurar o acesso aos medicamentos. É importante destacar que as atividades podem variar de 

acordo com o serviço de assistência domiciliar, perfil dos pacientes e número de profissionais disponíveis.
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CAPÍTULO 1 CAPÍTULO 1 3 ACOMPANHAMENTO FARMACOTERAPÊUTICO 

DE PACIENTES EM ASSISTÊNCIA DOMICILIAR 

  O acompanhamento farmacoterapêutico é um serviço farmacêutico que envolve o gerenciamento 

da farmacoterapia. Esse serviço ocorre por meio da análise das condições de saúde, dos fatores de risco e 

do tratamento do paciente, da implantação de diversas intervenções gerenciais e educacionais, e também 

pelo acompanhamento do paciente. Tem como objetivo principal prevenir e solucionar problemas 

relacionados a medicamentos (PRMs) e resultados negativos da farmacoterapia, a fim de alcançar 

resultados clínicos positivos, reduzir riscos, e contribuir para a melhoria da eficiência e da qualidade da 

atenção à saúde (11).  

O acompanhamento farmacoterapêutico pode ser realizado utilizando-se diversos métodos. Os mais 

citados na literatura, aplicáveis a qualquer paciente, são:  

● Método SOAP (Subjetivo, Objetivo, Avaliação e Plano) - amplamente empregado por 

profissionais da saúde, consiste em sistema de registro de informações obtidas durante o método 

clínico clássico de atenção à saúde orientada por problemas (14); 

● Método Dáder de Seguimento Farmacoterapêutico - elaborado pelo Grupo de Investigación en 

Atención Farmacéutica da Universidade de Granada (GIAF-UGR), Espanha, para ser utilizado 

em farmácias comunitárias (15); 

● Método PWDT (Pharmacist’s Workup of Drug Therapy) ou Estudo Farmacêutico da Terapia 

Farmacológica: Avaliação Sistemática da Farmacoterapia - desenvolvido por Strand e 

colaboradores da Universidade de Minnesota, Estados Unidos da América, para utilização em 

farmácias comunitárias (16); 

● Método TOM (Therapeutic Outcomes Monitoring) ou Monitorização de Resultados 

Terapêuticos - desenvolvido na Universidade da Flórida, Estados Unidos da América, para uso 

em farmácias comunitárias (17). 

 

3.1 REGISTRO EM PRONTUÁRIO DO PACIENTE 

No contexto multidisciplinar de saúde, as evoluções de todos os profissionais devem ser realizadas 

no prontuário único do paciente. A evolução farmacêutica envolve o registro em prontuário do paciente, 

com o objetivo de documentar o cuidado, facilitando a comunicação com os demais membros da equipe 

multidisciplinar (11,18,19).  

No prontuário do paciente é possível acessar os dados necessários para o delineamento do 

acompanhamento farmacoterapêutico. É importante que as informações sejam obtidas, conforme sugere-se 

a seguir: 

● acesso à assistência domiciliar: desospitalização ou indicação médica ou de outro profissional 

da saúde, sendo essa informação importante, pois pode indicar uma necessidade especial na 

transição de cuidados; 
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● dados do paciente: idade, peso, altura, diagnóstico principal e doenças concomitantes; 

● motivos de internações hospitalares recentes; 

● resultados de exames complementares; 

● informações sobre os medicamentos em uso atual: nome, forma farmacêutica, concentração, 

posologia, via de administração, motivo da prescrição 

● histórico de alergias ou reações adversas; 

● cuidador principal; 

● equipe muldisciplinar de saúde envolvida.  

 

3.2 AVALIAÇÃO FARMACÊUTICA 

Na maioria das vezes, devido à falta de recursos humanos, não é possível fornecer acompanhamento 

farmacoterapêutico, a todos os pacientes em assistência domiciliar. Desse modo, é fundamental que a 

necessidade desse serviço seja avaliada pelo farmacêutico. Dessa maneira, após a obtenção dos dados do 

paciente, da farmacoterapia e da equipe de saúde, segue-se a avaliação farmacêutica sobre a definição da 

oferta do acompanhamento farmacoterapêutico. De acordo com a realidade do serviço ofertado, a avaliação 

farmacêutica poderá ser realizada através de visita domiciliar ou contato telefônico. E sempre, após alta 

hospitalar ou intercorrência significativa, a avaliação farmacêutica deve ser repetida.  

Neste documento sugere-se que o acompanhamento farmacoterapêutico seja proporcionado 

conforme as condições do paciente, agudas ou crônicas. Com base nesses critérios, propoe-se um 

fluxograma de determinação da periodicidade de acompanhamento farmacoterapêutico a pacientes em 

assistência domiciliar (Figura 1). 
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Figura 1. Fluxograma de determinação da periodicidade de acompanhamento farmacoterapêutico a pacientes em assistência 

domiciliar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.3 PACIENTES EM CONDIÇÕES AGUDAS 

Em condições agudas, é crucial que o paciente receba acompanhamento farmacoterapêutico sem 

demora. Nesse caso, o farmacêutico, conforme as necessidades averiguadas na sua avaliação, determina a 

periodicidade do acompanhamento farmacoterapêutico. Alguns exemplos de condições agudas são citados 

a seguir. 

 

3.3.1 Tratamento com antimicrobianos 

Grande parte dos pacientes em assistência domiciliar é portadora de doenças crônicas, 

degenerativas, neurológicas, oncológicas e/ou com sequelas permanentes. Esses indivíduos estão expostos 

a fatores de risco para infecções como procedimentos e dispositivos invasivos, imobilidade, entre outros, 

e, por consequência, estão sujeitos a um aumento no risco de desenvolver infecções (20). A utilização 
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excessiva e inadequada de antimicrobianos seleciona cepas bacterianas resistentes, resultando em 

significativo aumento da severidade das infecções. A antibioticoterapia pode ser realizada na assistência 

domiciliar, pois além de maior comodidade, há menor risco de infecções relacionadas à assistência à saúde 

(IRASs) e de incidentes relacionados à permanência hospitalar. Desse modo, o acompanhamento 

farmacoterapêutico de pacientes em uso antimicrobianos é de grande relevância.  

 

3.3.2 Necessidade de monitorização terapêutica de medicamentos 

A monitorização terapêutica de medicamentos é um dos serviços farmacêuticos diretamente 

destinados ao paciente, à família e à comunidade empregado para assegurar a efetividade e a segurança dos 

medicamentos. Ao prestar esse serviço, o farmacêutico analisa a a terapia medicamentosa e incorpora os 

resultados de níveis séricos de fármacos, obtidos as decisões clínicas, visando individualizar doses, otimizar 

a farmacoterapia e promover melhores desfechos de saúde (11,21,22).  

O serviço da monitorização terapêutica de medicamentos pode ser útil nas condições em que há 

comprometimento da farmacocinética dos fármacos: queimaduras graves, desnutrição, gestação, 

envelhecimento, disfunção renal ou hepática, pacientes críticos, entre outras (21). Os fármacos cuja 

monitorização terapêutica pode ser necessária são aqueles que apresentam índice terapêutico estreito, alta 

variabilidade intra e/ou interindividual do nível sérico, mesmo com igual regime posológico, concentração-

alvo bem definida, tais como antimicrobianos, anticonvulsivantes, antineoplásicos, imunossupressores, 

cardioativos outras (21). 

 

3.3.3 Uso de medicamentos por via endovenosa ou hipodermóclise 

A via endovenosa é amplamente utilizada para administração de medicamentos, permitindo a 

infusão de grandes volumes e sendo indicada quando há necessidade de rápido início de ação (23). No 

entanto, essa via está relacionada a um risco maior e mais grave de erros de medicação e de reações adversas 

(24). Ao administrar medicamentos por via endovenosa, é essencial monitorar o paciente para detectar 

possíveis reações adversas. Em caso de ocorrência, deve-se notificar o Sistema de Notificações para a 

Vigilância Sanitária (Notivisa). Podem ser citados como alguns dos principais problemas relacionados a 

essa via de administração: flebite, obstrução, hematoma, embolias, infecção, esclerose, entre outras (25). 

Outra situação, menos comum, mas com necessidade de acompanhamento é a administração de 

medicamentos via hipodermóclise, que é uma das formas de administração de soluções pela via subcutânea 

(26). Em algumas situações em que a via de administração endovenosa está prejudicada, certos 

medicamentos e soluções podem ser administrados pela via subcutânea através da técnica da 

hipodermóclise, possibilitando assim, continuidade ou início de terapia em ambiente hospitalar ou 
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domiciliar. Quando corretamente indicada e manuseada, apresenta baixo risco de desconforto e 

complicações locais ou sistêmicas. Porém, devem ser consideradas as seguintes restrições (27): 

● velocidade de infusão mais lenta quando comparada à endovenosa;  

● volume diário máximo recomendado é de 2.000 mL (com diferenças de volume máximo por 

local de administração); 

● dificuldade de ajuste rápido de doses, pois a absorção pelo tecido subcutâneo é mais lenta 

quando comparado à via endovenosa;  

● contraindicação da administração de alguns medicamentos por esta via;  

● danos aos tecidos pela administração de medicamentos com características oleosas ou com 

extremos de pH (<2 ou >11), que podem aumentar o risco de precipitação ou irritação local. 

Portanto, para garantia da segurança na administração de medicamentos por essas vias, são 

necessárias medidas que orientem equipe e cuidadores, como instituição de protocolos de diluição e infusão 

de medicamentos, capacitações nas punções e manutenções das vias e treinamento para identificação e 

manejo de situações críticas.  

 

3.3.4 Instabilidades clínicas ou outras condições específicas 

Uma das condições para que os pacientes possam ser desospitalizados e possam ser assistidos em 

domicílio é a mínima estabilidade clínica, sem que esteja apresentando graves repercussões 

hemodinâmicas, respiratórias ou em outros sistemas vitais (28). Porém, em algumas situações, ocorrem 

pequenas variações no quadro de saúde ou na terapia medicamentosa, que podem indicar necessidade de 

maior acompanhamento pela equipe de gestão do cuidado (29). Sendo assim, além das situações citadas, é 

importante que o profissional da saúde, no momento da avaliação inicial ou monitoramento do paciente, 

tenha a capacidade de identificar outras condições que necessitem acompanhamento em menor prazo, até 

que haja a estabilidade suficiente para ser monitorizado conforme complexidade definida pelo escore (29). 

Algumas dessas condições são:  

● instabilidade pressórica ou glicêmica, necessitando de atuação específica na identificação da 

necessidade de alterações posológicas, orientações para autogestão ou gestão dos cuidadores e 

treinamentos para utilização de insulinas (30); 

● início de tratamentos antirretrovirais e oncológicos, pois além da fragilidade emocional 

momentânea do paciente e dos cuidadores, que pode exigir orientações específicas sobre o novo 

tratamento, é importante acompanhar as possíveis reações adversas e seu manejo para melhorar 

a qualidade de vida (31); 

● mudança na via de alimentação ou administração de medicamentos. 
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3.3.5 Cuidados Paliativos 

Os pacientes em cuidados paliativos necessitam de cuidados profissionais próprios. Uma atuação 

distinta, visto que, os objetivos da terapia e do manejo farmacoterapêutico podem ser distintos. Portanto, 

sugere-se que, utilizando-se da vasta literatura disponível, o acompanhamento farmacoterapêutico dos 

pacientes em cuidados paliativos seja realizado conforme protocolos específicos para tal. 

 

3.4 PACIENTES EM CONDIÇÕES CRÔNICAS 

Caso o paciente em assistência domiciliar não apresente condições agudas, ou essas já tiverem sido 

estabilizadas, é importante realizar nova avaliação farmacêutica para examinar se há condições crônicas, 

conforme Figura 1. Para esses pacientes, foi desenvolvido um instrumento para estratificação da 

complexidade, utilizado para determinar a periodicidade de realização de acompanhamento 

farmacoterapêutico (Quadro 1). Essa ferramenta foi adaptada de outros dois escores previamente validados, 

realizados com pacientes ambulatoriais (32) e em um hospital de alta complexidade (33). 

O escore proposto fundamenta-se em três critérios de avaliação: terapêuticos, clínicos e 

organizacional. O total, obtido pela somatória da pontuação dos critérios, atribuirá a complexidade (baixa, 

média, alta e altíssima), que por sua vez definirá a periodicidade do acompanhamento farmacoterapêutico 

(se requisitado pela equipe multiprofissional e/ou cuidadores, trimestral, bimestral, mensal), conforme 

apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1. Escore de avaliação de pacientes em assistência domiciliar em condições crônicas para determinação da periodicidade 

de acompanhamento farmacoterapêutico conforme complexidade terapêutica-clínica-organizacional 

Critérios de avaliação Pontuação 

Terapêuticos 

Número de medicamentos 1 - 4 1 

5 - 9 2 

10 - 14 3 

≥ 15 4 

Medicamentos potencialmente perigosos Nenhum 0 

1 1 

≥ 2 2 

Medicamentos sujeitos a controle especial Nenhum 0 

1 1 

≥ 2 2 

Necessidade de modificação de formas farmacêuticas orais 

sólidas 

 

Não 0 

Sim 2 

Interação medicamentosa que necessita manejo Não 0 

Sim 1 

Clínicos 

Idade 6 meses - 64 anos,11 meses e 29 dias 0 

65 - 84 anos, 11 meses e 29 dias 1 

≤ 6 meses ou ≥ 85 anos 2 

Disfunção renal e disfunção hepática Não 0 

Lesão renal ou hepática 1 

Lesão renal e hepática 2 

Pacientes imunossuprimidos Não 0 

Sim 1 

Organizacionais 

Condições que podem comprometer a farmacoterapia Não 0 

Sim 1 

Total  

≤ 4 
Baixa complexidade: acompanhamento somente se requisitado pela equipe multiprofissional e/ou 

cuidadores 

5 - 8 Média complexidade: Acompanhamento farmacoterapêutico de periodicidade trimestral 

9 - 12 Alta complexidade: Acompanhamento farmacoterapêutico de periodicidade trimestral 

≥ 13 Altíssima complexidade: Acompanhamento farmacoterapêutico de periodicidade mensal 

 

Sugere-se que o escore de avaliação de pacientes em assistência domiciliar deve ser aplicado 

conforme segue:  

● quando não houver condições agudas; 

● após estabilização de condições agudas; 

● a cada avaliação farmacêutica de pacientes em condições crônicas. 

 

3.4.1 Critérios clínicos 

3.4.1.1 Idade 

A idade do paciente pode influenciar significativamente a necessidade de acompanhamento, visto 

que, fatores biológicos e consequentemente processos farmacológicos, são alterados em neonatos, crianças 

e idosos.  
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a) Idosos 

O envelhecimento provoca diversas mudanças que podem influenciar a efetividade e segurança no 

uso de medicamentos. Entre as alterações farmacocinéticas, destacam-se: elevação do pH gástrico e redução 

da motilidade do trato gastrointestinal, os quais podem reduzir a absorção de fármacos. Além disso, ocorrem 

redução do volume hídrico corporal, diminuindo a distribuição de fármacos hidrofílicos e aumento da 

gordura corporal, o que leva ao aumento da distribuição de fármacos lipofílicos e, consequentemente, a um 

maior tempo de meia-vida de eliminação. Adicionalmente, há redução dos níveis séricos de albumina, o 

que aumenta a concentração da forma livre de fármacos com alta taxa de ligação às proteínas plasmáticas. 

A metabolização e excreção dos fármacos também são prejudicadas em pacientes idosos, devido à 

diminuição do fluxo sanguíneo hepático, à redução das enzimas microssomais hepáticas e à alteração da 

função renal, com a diminuição progressiva da massa renal, da depuração da creatinina e da taxa de filtração 

glomerular (34–36).  

A farmacodinâmica também é afetada em pacientes mais velhos. Pode ocorrer aumento à 

sensibilidade a agentes depressores do sistema nervoso central (como analgésicos opioides, hipnóticos e 

sedativos), assim como modificação no número e afinidade de receptores, como por exemplo, nos alfa e 

beta adrenérgicos, muscarínicos e do neurotransmissor ácido gama-aminobutírico (GABA) (35,37). 

Ademais, é comum que pessoas idosas, devido às doenças que apresentam, utilizem vários 

medicamentos concomitantemente (38). Isso aumenta o risco de interações medicamentosas e de reações 

adversas, que podem ser gravíssimas ou até fatais, considerando a complexidade desses pacientes (39). 

Considerando a complexidade da prescrição e acompanhamento do uso de medicamentos nessa população, 

instrumentos desenvolvidos para orientar profissionais da saúde, como por exemplo a ferramenta 

STOPP/START (Screening Tool of Older Persons’ potentially inappropriate Prescriptions/ Screening Tool 

to Alert Doctors to Right Treatment) (40) e a lista PRISCUS (41). Os Critérios de Beers são outro recurso 

que visa otimizar a segurança e a efetividade da terapia medicamentosa nessa população. Amplamente 

utilizados para identificar medicamentos potencialmente inapropriados para uso em idosos, os Critérios são 

periodicamente revisados, e podem ser empregados independente do ambiente de assistência ou do grau de 

fragilidade do paciente (35,36,42,43). Dentro do contexto desses instrumentos, o Consenso Brasileiro de 

Medicamentos Potencialmente Inapropriados para Idosos, considera a realidade do País para a validação 

dos Critérios de Beers e da ferramenta STOPP/START (44). 

A atuação do farmacêutico com pacientes idosos além da avaliação individual das suas 

características próprias, visa a otimização da farmacoterapia através da avaliação da possibilidade de 

desprescrição e de intervenções farmacêuticas, além da prevenção e detecção de erros de medicação (45). 

b) Neonatos e crianças 
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Assim como os idosos, neonatos e crianças também apresentam alterações que influenciam a 

farmacoterapia. Entre outros, alguns fatores envolvidos na alteração da farmacocinética são: alteração de 

pH (alcalino ao nascimento, ácido nas primeiras 24 horas de vida e semelhante ao do adulto apenas próximo 

aos dois anos de idade) e prolongamento do tempo de esvaziamento gástrico, devido à diminuição do 

peristaltismo. Adicionalmente, observa-se uma diminuição nos níveis séricos de albumina, resultando em 

um aumento da concentração da forma livre de fármacos que têm alta taxa de ligação às proteínas 

plasmáticas. Além disso, ocorre um aumento do volume hídrico corporal, o que amplia a distribuição de 

fármacos hidrofílicos, e uma redução na filtração e secreção glomerular, diminuindo a taxa de excreção dos 

fármacos (46–48).  

Essas alterações farmacocinéticas são significativamente influenciadas pela idade gestacional ao 

nascimento e pela idade pós-natal, devendo ser consideradas na avaliação (49). Ademais, devido à escassez 

de estudos para neonatos e crianças, há um grande desafio em assegurar a segurança no uso de 

medicamentos, tornando essencial o acompanhamento farmacêutico. 

 

3.4.1.2 Disfunção renal e disfunção hepática 

A disfunção renal e a disfunção hepática têm um impacto consideravel nos processos 

farmacocinéticos. Além disso, o uso inapropriado de fármacos podem agravar as lesões renais e hepáticas 

pré-existentes (50).  

Os pacientes com insuficiência renal crônica (IRC) podem apresentar alterações na absorção de 

fármacos devido à edema gastrointestinal e em pacientes diabéticos devido à diminuição da motilidade 

intestinal e do esvaziamento gástrico. Também é comum que pacientes com IRC, possuam elevação 

urêmica, o que leva à diminuição da função absortiva intestinal. Adicionalmente, a disfunção renal pode 

afetar a distribuição de fármacos, devido à modificações em sítios de ligação plasmática e de retenção de 

sódio e água (50–54). Em pacientes com insuficiência renal aguda (IRA), há grande dificuldade em avaliar 

a depuração da creatinina e consequentemente a função renal, devido a fatores como sobrecarga de líquidos 

e aumento do volume de distribuição (55,56). 

Devido grande importância na farmacocinética, alterações no fígado podem influenciar 

negativamente a depuração, distribuição e eliminação de fármacos. Como a maioria dos fármacos é 

metabolizada no fígado, a redução da sua função pode ocasionar níveis sanguíneos mais elevados e 

consequentemente, aumentar o risco de toxicidade. As disfunções hepáticas também podem alterar a 

excreção biliar. Em alguns casos, é necessário ajuste posológico para evitar acúmulo de fármaco e seus 

possíveis metabólitos ativos (55,57).  
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Pacientes com disfunção renal e a disfunção hepática devem ser avaliados quanto às necessidades 

de ajustes de doses de seus medicamentos, os quais podem ser realizados através de mudanças na dose ou 

intervalo entre administrações, evitando assim toxicidades ou inefetividades terapêuticas (52,57,58). 

 

3.4.1.3 Pacientes imunossuprimidos 

A imunossupressão compreende doenças ou uso de medicamentos que reduzem a atividade do 

sistema imunológico, os quais aumentam a suscetibilidade a doenças infecciosas. Entre os pacientes 

imunossuprimidos destacam-se os oncológicos, os transplantados de órgãos, os portadores do vírus HIV ou 

de doenças autoimunes (59). 

A farmacoterapia dos pacientes imunossuprimidos deve ser acompanhada com base no risco-

benefício, a fim de minimizar o risco de complicações e garantir a efetividade e segurança do tratamento 

(60,61). Alguns dos fatores a serem monitorados incluem adaptação ao agente imunossupressor e/ou 

otimização de dose, minimizando o risco de infecções oportunistas, possíveis interações medicamentosas 

(IMs), vacinações e sinais e sintomas de infecções (60–64). 

 

3.4.2 Critérios terapêuticos 

3.4.2.1 Número de medicamentos 

Considera-se polifarmácia quando um paciente utiliza concomitante e rotineiramente cinco ou mais 

medicamentos, prescritos ou por automedicação (65). A polifarmácia, especialmente se não for 

devidamente gerenciada, pode ser considerada inadequada, devido ao risco de possíveis interações 

medicamentosas, reações adversas e e diminuição da adesão ao tratamento (65–67). No entanto, a avaliação 

da polifarmácia deve ser abrangente, considerando não só o número de medicamentos, mas também os 

aspectos relativos à segurança e efetividade, como condições do paciente e da farmacoterapia (65), 

conforme proposto por este documento. 

Para a aplicação do escore de avaliação de pacientes em assistência domiciliar em condições 

crônicas, não devem ser considerados os dermocosméticos e os medicamentos: 

● por via endovenosa ou via hipodermóclise (considerada como uma das condições agudas do 

paciente); 

● por via dermatológica; 

● soluções oftálmicas lubrificantes; 

● prescritos em regime “a critério médico”. 
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3.4.2.2 Medicamentos potencialmente perigosos 

Os medicamentos potencialmente perigosos, também denominados medicamentos de alta 

vigilância, apresentam um risco elevado de causar danos significativos ao paciente quando ocorrem falhas 

na sua utilização. Embora os erros envolvendo esses medicamentos não sejam os mais frequentes, suas 

consequências podem ser mais devastadoras para os pacientes, como lesões permanentes ou morte (68). 

Desse modo, diversas medidas para prevenção de erros de medicação envolvendo medicamentos 

potencialmente perigosos são recomendadas no ambiente hospitalar, instituições de longa permanência e 

também para o uso ambulatorial, conforme seguem: 

● implementar barreiras que reduzam, dificultem ou eliminem a possibilidade da ocorrência de 

erros; 

● elaborar protocolos e documentos de fácil compreensão e detalhados sobre utilização de 

medicamentos potencialmente perigosos;  

● revisar continuamente as listas de medicamentos potencialmente perigosos padronizados; 

● reduzir o número de apresentações de um mesmo medicamento; 

● centralizar a unitarização de medicamentos potencialmente perigosos injetáveis; 

● adotar a dupla checagem independente em fases mais vulneráveis do sistema de utilização de 

medicamentos potencialmente perigosos e em pacientes de risco; 

● introduzir alertas automáticos em sistemas informatizados; 

● proporcionar e otimizar o acesso à informação sobre medicamentos potencialmente perigosos 

para profissionais de saúde, pacientes, cuidadores e familiares; 

● estabelecer protocolos para mitigar consequências de erros; 

● analisar o resultado das estratégias de prevenção de erros. 

Para detalhes sobre as recomendações para prevenção de erros de medicação e as listas de 

medicamentos potencialmente perigosos pode ser acessado o sítio eletrônico do Instituto para Práticas 

Seguras no Uso de Medicamentos (ISMP Brasil) (https://www.ismp-brasil.org/site/boletins/). 

 

3.4.2.3 Medicamentos sujeitos a controle especial 

Os medicamentos sujeitos a controle especial, listados na Portaria nº 344/98 incluem aqueles com 

ação no sistema nervoso central, alguns dos quais podem causar dependência física ou psíquica, além de 

substâncias como anabolizantes, abortivos, retinoides e imunossupressores, entre outras (69). A Portaria nº 

344/98 estabelece a normativa de prescrição e dispensação dos medicamentos e substâncias nela listados. 

Portanto, é necessário maior cautela pela equipe envolvida na sua cadeia medicamentosa (70). Para isso, o 

farmacêutico desempenha um papel fundamental, não apenas na avaliação para dispensação, mas também 

https://www.ismp-brasil.org/site/boletins/
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na orientação dos cuidadores de pacientes em atendimento domiciliar, reduzindo o risco de erros de 

medicação, e possibilitando a prevenção e a detecção de reações adversas.  

Além disso, é essencial que profissionais de saúde e cuidadores trabalhem juntos para mitigar o 

risco de abuso de substâncias controladas, como benzodiazepínicos e opioides, que frequentemente estão 

disponíveis em grandes quantidades nos domicílios para utilização (71,72).  

 

3.4.2.4 Necessidade de modificação de formas farmacêuticas orais sólidas 

As formas farmacêuticas orais (FFOs) sólidas são amplamente utilizadas na prática clínica diária 

(73). Essas formas farmacêuticas apresentam diversas vantagens sobre outras formulações, tais como tais 

como menor custo de fabricação, maior estabilidade, possibilidade de formulação de liberação modificada 

e maior facilidade de administração (74–76). As FFOs sólidas são fabricadas para administração por via 

oral, no entanto, alguns pacientes não devem, ou não conseguem, deglutir uma FFO sólida inteira, como 

aqueles em uso de sondas enterais ou com dificuldade de deglutição.  

Nesses casos, é necessária uma modificação, ou seja, as características físicas originais da FFO 

sólida são alteradas visando possibilitar sua administração (77,78). A modificação é realizada por meio de 

quatro processos. Na subdivisão, processo empregado apenas para pacientes com dificuldade de deglutição, 

o comprimido é dividido em duas ou mais partes (79). Os demais processos podem ser utilizados para 

viabilizar a administração de FFOs sólidas a pacientes em uso de sondas enterais ou com dificuldade de 

deglutição. Na dispersão o comprimido é colocado em copo ou seringa dosadora enteral ou oral, adiciona-

se água, e agita-se suavemente até desintegração completa (80,81). Na trituração o comprimido é esmagado 

com o auxílio de dispositivos, em pequenos fragmentos até redução à pó, que é suspenso em água e 

transferido para copo ou seringa dosadora enteral ou oral (80,81). E ainda, as cápsulas duras são abertas e 

seu conteúdo adicionado à água em copo ou seringa dosadora enteral ou oral (80,82–87). 

Apesar de ser uma prática comum e muitas vezes necessária (88,89), em certas circunstâncias a 

modificação pode ser contraindicada, ou deve ser realizada com técnica apropriada, exigindo até mesmo 

capacitação de cuidadores. São apontadas como contraindicações gerais da modificação de FFOs sólidas, 

conforme seguem: 

● FFOs sólidas de liberação modificada - prolongada ou retardada (entérica, revestimento 

gastrorresistente) (78,80,89–103) 

● FFOs sólidas contendo fármaco sensível ao ar, luz e/ou umidade (instabilidade físico-química) 

(104,105) 

● FFOs sólidas contendo fármaco irritante de mucosas (92,96,98,104,106–108) 

● FFOs sólidas contendo fármaco de sabor ruim ou que provoca sensação desagradável na boca 

(84,92,106,107) 
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● FFOs sólidas contendo fármaco ou excipiente que podem manchar os dentes ou mucosa oral 

(92,106,107) 

Além de potencialmente poder causar danos ao paciente (109), é importante ressaltar que a 

modificação de FFOs sólidas (como por exemplo, contendo anti-infecciosos, fármacos perigosos ou 

irritantes) sem a proteção adequada pode expor o manipulador a riscos à saúde (110–113). Nesses casos, 

para proteger o manipulador, equipamentos de proteção são necessários (luvas, máscara, avental 

impermeável de mangas longas e punhos elásticos ajustáveis, gorro, proteção ocular) 

(89,94,95,97,108,111,114–120).  

As técnicas para cada um dos processos de modificação podem ser acessadas em materiais 

específicos sobre o assunto, tais como o e-book Formas Farmacêuticas Orais e Dificuldade de Deglutição 

(121). 

 

3.4.2.5 Interação medicamentosa que necessita manejo 

As interações medicamentosas (IMs) ocorrem entre dois ou mais fámacos, ou entre fármacos e 

nutrientes, ou etanol ou agentes químicos ambientais. Podem ser farmacodinâmicas (quando ocorre há 

aumento ou diminuição do efeito farmacológico) ou farmacocinéticas (quando absorção, distribuição, 

metabolismo ou excreção do fármaco são afetados). As IMs são eventos clínicos que podem ser benéficos, 

prejudiciais, ou mesmo não apresentar nenhum impacto sobre a saúde dos indivíduos (122). No entanto, as 

IMs devem ser consideradas na prática clínica, pois em pacientes hospitalizados, podem ser a causa de 5 a 

17% dos eventos adversos a medicamentos (123,124). Desse modo, diversos esforços, inclusive em 

sistemas informatizados de prescrição, têm sido empreendidos objetivando apoiar a decisão clínica e 

diminuir as taxas de eventos adversos relacionados às IMs (125).  

Nesse contexto, diversos softwares são bastante úteis na identificação e avaliação de potenciais IMs 

entre os fármacos em uso pelo paciente. Essas ferramentas, além de fornecer detalhes sobre mecanismos 

envolvidos, categorizam as IMs de acordo com seus níveis de risco ou de gravidade. Consequentemente, o 

manejo das IMs, quando necessário, é determinado com base nessas classificações, podendo incluir ajuste 

de dose, suspensão e/ou substituição terapêutica, além do monitoramento adequado. 

Entre os softwares de identificação de IMs, destaca-se aquele disponibilizado na base de dados 

eletrônica UpToDate®, uma das fontes de maior evidência, disponível sob assinatura ou através de 

instituições de saúde que tenham licença para utilizar o serviço. Esse recurso utiliza a classificação de risco 

Lexicomp®, a qual não só estabelece uma estratificação de risco, mas também orienta o manejo das IMs, 

distribuídas em cinco categorias: 

● A - os dados não demonstram interações farmacodinâmicas ou farmacocinéticas entre os 

agentes especificados. Manejo: monitoramento não é necessário; 
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● B - os dados demonstram que uma IM pode ocorrer, mas há poucos ou nenhum dado clínico 

para apoiá-la. Manejo: monitoramento não é necessário; 

● C - a IM pode ser clinicamente significativa, e os benefícios do uso concomitante muitas vezes 

superam os riscos. Manejo: ajustes de dose de um ou ambos os fármacos podem ser necessários, 

monitorar a terapia;  

● D - a IM pode ser clinicamente significativa. Manejo: avaliação individualizada para 

determinação do risco-benefício do uso concomitante, ajustes de dose de um ou ambos os 

fármacos, suspensão e/ou substituição terapêutica, monitorar rigorosamente a terapia;  

● X - a IM pode ser clinicamente significativa, geralmente os riscos associados ao uso 

concomitante superam os benefícios. Manejo: evitar o uso concomitante. 

Como opção gratuita de identificação de IMs, pode-se citar o Drug Bank Interaction Checker, 

disponível em: https://go.drugbank.com/drug-interaction-checker. Outra possibilidade é o verificador de 

IMs disponibilizado gratuitamente no sítio eletrônico Drugs.com 

(https://www.drugs.com/drug_interactions.html). Nesse instrumento, as IMs são classificadas em três 

níveis de gravidade, cada um com suas respectivas abordagens de manejo, como seguem: 

● menor gravidade - a IM geralmente não causa problemas significativos, embora a efetividade 

de um ou ambos os fármacos envolvidos possa ser afetada. Manejo: não requer monitoramento 

rigoroso ou intervenção imediata, a menos que haja sinais de reações adversas ou mudanças na 

resposta terapêutica, avaliar individualmente cada situação (considerar estado de saúde do 

paciente, outras condições médicas e o uso concomitante de outros fármacos);  

● moderada gravidade - a IM pode ser a causa de reações adversas ou de inefetividade terapêutica 

de um ou ambos os fármacos envolvidos. Manejo: ajustes de dose de um ou ambos os fármacos 

ou monitoramento adicional; 

● grave - IM de maior severidade, podendo resultar em reações adversas graves, toxicidade ou 

inefetividade terapêutica. Manejo: suspensão e/ou substituição terapêutica. 

 

3.4.3 Critérios organizacionais da terapia medicamentosa 

O gerenciamento da terapia medicamentosa em domicílio, tanto para o paciente quanto para seus 

cuidadores, pode ser uma tarefa complexa. Dijkstra e colaboradores (38), conduziram uma pesquisa 

qualitativa, por meio de entrevistas semiestruturadas com idosos que vivem em domicílio, incluindo 48,3% 

deles sob cuidados informais ou assistência domiciliar. Nessa investigação, os participantes frequentemente 

não seguiam corretamente os procedimentos de armazenamento e descarte de seus medicamentos, além de 

relatarem desafios na organização da farmacoterapia. Em um estudo de intervenção, foram observados 

armazenamento inadequado de medicamentos, altas taxas de automedicação e polifarmácia. Após 

https://go.drugbank.com/drug-interaction-checker
https://www.drugs.com/drug_interactions.html
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intervenções, que incluíram revisão de medicamentos e educação em saúde, observaram-se melhorias no 

gerenciamento de medicamentos, resultando em melhoria da segurança de sua utilização (67).  

Quintana-Barcena et al. (66) desenvolveram e validaram uma ferramenta de revisão de 

medicamentos domiciliar. Denominado ‘ReMeDo’ pelos autores, esse instrumento foi estruturado para 

orientar a verificação de informações antes, durante e após a visita domiciliar do farmacêutico. Na 

verificação das informações prévias à visita o perfil do paciente e terapia medicamentosa prescrita são 

averiguados. As informações coletadas durante a visita são obtidas por meio de revisão dos medicamentos 

presentes no domicílio. Após a visita domiciliar e análise das informações verificadas, é possível identificar 

condições que podem comprometer a farmacoterapia. Abaixo são listados alguns dessas condições: 

● armazenamento inadequado (por exemplo, condições de armazenamento e medicamentos 

armazenados em diversos locais no domicílio); 

● embalagem e/ou rotulagem de medicamentos inexistentes ou insuficientes;  

● medicamentos obtidos em diferentes locais (risco de duplicidade terapêutica);  

● via de administração, fármaco, forma farmacêutica, dose, frequência e duração do tratamento 

inadequados (risco de erros de medicação); 

● não-adesão à farmacoterapia. 

A ferramenta ‘ReMeDo’ demonstrou-se adequada para avaliar a organização da terapia 

medicamentosa em ambiente domiciliar. Desse modo, esse instrumento pode ser ajustado para atender às 

diferentes realidades de atuação e, quando combinadoa aos critérios terapêuticos e clínicos, determina a 

periodicidade necessária de acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes crônicos.
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